
 LEI N.º 723/99 28 de dezembro de 1999 
“DISPÕE SOBRE A COBRANÇA DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL UR-BANO - IPTU, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 
ALVIAR ROTHER, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado do Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte L E I 
Art. 1º. Ficam instituídas as alíquotas para cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano - IP-TU, conforme dispõe o Código Tributário do Município de Campo Novo do Parecis em seu título III, Capí-tulos I e II, artigos. 9ª a 18, da seguinte forma: 

I - área construída....................................................................................0,2% 

II - terrenos com edificações....................................................................1,0% 

III - um terreno sem edificação.................................................................1,2% 

IV - dois terrenos sem edificações.............................................................2,0% 

V - três a cinco terrenos sem edificações...................................................4,0% 

VI - seis a dez terrenos sem edificações..................................... ............ ..8,0% 

VII - acima de dez terrenos sem edificações............................. ...............12,0% 

VIII - terrenos murados e limpos, confinantes com a área residencial do mesmo proprietário, desti-nado ao lazer e horta familiar...................................................................1,0% 

Parágrafo Único. Para efeito de cálculo do IPTU, serão utilizadas as seguintes fórmulas: 

I - VVT = ( UFCNP x ALÍQUOTAS) x m2 TERRENO, donde: 

VVT = Valor Venal Territorial 

UFCNP = Unidade Fiscal de Campo Novo do Parecis 

II - VVE = (UFCNP x ALÍQUOTA) x m2 de construção, donde: 

VVE = Valor Venal de Edificação 

UFCNP = Unidade Fiscal de Campo Novo do Parecis 

ALÍQUOTA APLICADA 

m2 = metros quadrados de área construída 

III - (UFCNP x ALÍQUOTA) x m2 do terreno, donde: 

UFCNP = Unidade Fiscal de Campo Novo do Parecis 

m2 = metros quadrados do terreno 

ALÍQUOTA = constante deste artigo 

VVT = Valor Venal do Terreno 

IV - IPTU = IPU + ITU ou 

IPTU = (VVT x ALÍQ.) + (VVE x ALÍQ.), donde: 

IPTU = IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 

ITU = IMPOSTO TERRITORIAL URBANO 

IPU = IMPOSTO PREDIAL URBANO 

Art. 2º. Para fins de determinação dos valores para o cálculo do IPTU, ficam os imóveis avaliados da seguinte forma: 

I - Loteamento Patrimônio de Campo Novo do Parecis.......15% UFCNP por m2 

II - Bairro Nossa Senhora Aparecida ................................7,5% UFCNP por m2 

III - Bairro Boa Esperança ................................................5,0% UFCNP por m2 

IV - Bairro Jardim Primavera.............................................5,0% UFCNP por m2 

V - Bairro Jardim das Palmeiras.........................................2,5% UFCNP por m2 

VI - Área Industrial ...........................................................3,0% UFCNP por m2 

VII - Chácaras Avenida Florianópolis.................................8,0% UFCNP por m2 

VIII - Chácaras Boa Esperança..........................................2,0% UFCNP por m2 

IX - Chácaras Jardim Primavera......... ...............................2,0% UFCNP por m2 

X - Chácaras Jardim das Palmeiras.....................................1,0% UFCNP por m2 

Art. 3º. As construções edificadas sobre os imóveis terão a seguinte avaliação, por metro quadrado de área construída: 

I - Construções residenciais e comerciais em alvenaria: 
a) Padrão alto.....................................................................................3,5 UFCNP 

b) Padrão médio.................................................................................2,5 UFCNP 

c) Padrão popular...............................................................................1,5 UFCNP 

II - Construções residenciais e comerciais mistas: 
a) Padrão alto.....................................................................................2,5 UFCNP 

b) Padrão médio.................................................................................1,5 UFCNP 

c) Padrão popular...............................................................................1,0 UFCNP 

III - Construções residenciais e comerciais de madeira: 
a) Padrão alto....................................................................................2,0 UFCNP 

b) Padrão médio................................................................................1,5 UFCNP 

c) Padrão popular..............................................................................1,0 UFCNP 

IV - Barracões industriais e comerciais: 
a) Alvenaria.....................................................................................2,0 UFCNP 

b) Estrutura Metálica........................................................................1,5 UFCNP 

c) Madeira.......................................................................................1,0 UFCNP 

Art. 4º. Os lotes destinados a pátio de empresas, pertencentes as mesmas, e que os utilizem para o exercício da atividade principal, não sofrerão alíquotas progressivas previstas no art. 1º desta Lei. 

Parágrafo Único. Os lotes utilizados por seus proprietários para instalação de áreas destinadas à prática esportiva e lazer, sem quaisquer restrições ao uso público, receberão desconto de 50% (cinqüenta por cento). 

Art. 5º. Os lotes edificados e escriturados serão isentos de imposto territorial. 

Art. 6º. O imposto previsto nessa Lei poderá ser pago em cota única ou dividido em 3 (três) parce-las, com o seguinte vencimento: 

I - cota única/primeira cota............10 de abril 

II - segunda cota............................10 de maio 

III - terceira cota...........................10 de junho 

§ 1°. O Poder Executivo Municipal poderá conceder desconto de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do imposto, no pagamento em cota única no prazo estabelecido nesta Lei. 

§ 2º . O não pagamento na data do vencimento acarretará correção monetária, mais multa de 10% (dez por cento) e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês. 

Art. 7º. A cobrança do IPTU de loteamento não incidirá sobre os lotes de posse do loteador, pelo período de 2 (dois) anos, contados a partir do registro do loteamento. 

Parágrafo Único. A alíquota para cobrança de IPTU de lotes não comercializados por seus loteado-res será de 2% (dois por cento) sobre a avaliação do imóvel, conforme estabelecido na presente Lei. 

Art. 8º . Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a cobrar taxas de recolhimento de lixo, assim como a taxa de limpeza pública, conforme anexos IX e X da Lei Municipal n.º 004/89, cujos valores apura-dos serão divididos em 12 (doze) parcelas e cobrados mensalmente, juntamente com a taxa de distribuição de água do Município. 

Art. 9°. Os aposentados e pessoas a partir de 65 (sessenta e cinco) anos de idade, detentores de um único imóvel, destinado a sua residência, gozarão de isenção do pagamento do IPTU - Imposto Predial e Ter-ritorial Urbano. 

Art. 10º . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo efeitos a partir do 1º dia do mês de janeiro de 2000, revogando-se as disposições em contrário, em especial as Leis n.os 518/96, 571/97 e 647/98. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 28 dias do mês de dezembro de 1999. 

ALVIAR ROTHER Prefeito Municipal 
EDMILSON JOSÉ DOS SANTOS 
Coordenador de Administração Geral

